
Ata da Quinquagésima Quarta Reunião Extraordinária 1 

Virtual do Conselho Estadual de Saúde – CES 2 

Aos doze dias do mês de março de dois mil e vinte e quatro, no auditório da SESAB – Centro 3 

Administrativo da Bahia realizou-se a quinquagésima quarta Reunião Extraordinária do Conselho 4 

Estadual de Saúde – CES, com as participações dos senhores conselheiros (as): Cassio André Garcia, 5 

Rosalvo de Oliveira Júnior, Stela dos Santos Souza, Mirella Dias Almeida, Jose Saturnino Rodrigues, 6 

Clóvis de Santana Reis, Maria Soraya Pinheiro de Amorim, Carla Rossana Sartori, Gláucio Roberto 7 

Santana de Jesus, Júlio Cezar de Jesus Junior, Luana Grazielle Moura Saldanha, Maria da Conceição 8 

Sanches Passidomo, Naianne Dias Costa, Adijeane Oliveira de Jesus, Jose Vasconcelos de Freitas, 9 

Lourani Maria Carneiro dos Santos, Gracielle de Jesus Santos, Maria Ângela da Mata Santos, 10 

Francisco José Sousa e Silva, Lindiomar Dourado de Souza, Valéria da Silva Possadagua, Maria 11 

Helena Ramos Belos, Alcides Jorge Carvalho dos Santos, Valdemir Medeiros da Silva, Raimundo 12 

Rodrigues Cintra, José Silvino Gonçalves dos Santos, Paulo Simon Gonçalves dos Santos, Gildo Silva 13 

Amaral, Ananias Nery Viana. Às 14h o Senhor Presidente realizou a primeira chamada para iniciar a 14 

reunião. A Secretária Executiva do CES - Zirlene dos Santos Matos Rebouças informou que não 15 

tinha quórum para a reunião ser iniciada. Às 14h30 o Senhor Presidente realizou a segunda chamada 16 

solicitou a verificação do quórum. A Secretária Executiva do CES - Zirlene dos Santos Matos 17 

Rebouças informou que tinham 17 conselheiros entre presencial e hibrido, havendo quórum para 18 

iniciar a reunião. O senhor Presidente declarou aberta a seção e franqueou a palavra para os informes 19 

dos conselheiros. A Conselheira Maria Soraya Pinheiro de Amorim convidou os conselheiros para 20 

participar da atividade da Comissão Intersetorial de Ciências e Tecnologias de Assistência 21 

Farmacêutica, para discussão do acesso aos medicamentos e a Política Estadual de Assistência 22 

Farmacêutica do Estado da Bahia, o evento acorreu no dia 19/03/2024, no Auditório Lucia Alencar na 23 

SESAB. Informou que a conselheira Caroline Nunes solicitou a participação na Comissão Intersetorial 24 

de Saúde da Mulher. Registrou que devido a uma virose, não teve condições de participar de uma 25 

atividade na Maternidade IPERBA, sendo representada pela conselheira Ângela e a conselheira 26 

Caroline. A Conselheira Lindiomar Dourado de Souza convidou os conselheiros para participar do 27 

2º Seminário Estadual sobre Politicas Sociais, organizado pela FETAG, através da Secretaria de 28 

Politicas Sociais, com o tema: Promover a realização do Segundo Seminário Estadual sobre Políticas 29 

Sociais do Campo, com foco nos seguintes temas: Importância da Educação do Campo e para o 30 

Campo, Direito da Criança e do Adolescente, Saúde Preventiva para o Homem e Hulher do Campo e 31 

Previdência Social, o evento acorreu nos dias 18 e 19 de março de 2024, Centro de Treinamento de 32 

Líderes em Itapuã. O Senhor Presidente informou que o conselho realizou ações de combate a 33 

dengue. Mencionou que as recomendações aprovadas na ultima reunião foram enviadas. Relatou que 34 

participou com a conselheira Ângela da Mata e conselheira Valeria, do Seminário de Financiamento 35 

que ocorreu em Recife. Colocou que o Conselho Nacional de Saúde pretendia realizar um Seminário 36 

na Bahia, sentaria com a Comissão de Orçamento e Finanças do conselho para discutir a metodologia e 37 

as propostas. Informou que a convocação da reunião com a pauta da conferência por conta das 38 

alterações que o CNS realizou na Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde. 39 

Mencionou que os conselhos de todo o Brasil em reunião com o CNS, colocou está com dificuldades 40 

para realizar a conferência por conta dos prazos apertados. O CNS destacou que a conferência 41 

precisava ser mantida pela importância do debate do tema, e os estado poderiam inovar para realizar a 42 

conferência. Na ultima reunião colocou a possiblidade de realizar conferências macrorregionais, porém 43 



a questão de estrutura em algumas regiões era o empecilho. Colocou como proposta realizar 44 

conferências municipais elegendo os delegados direto para estadual, os municípios que estiverem com 45 

decreto de emergência vigente em decorrência de estiagem, chuvas intensas ou devido à epidemia da 46 

dengue e não tiver condições de realizar a Conferência Municipal, poderão realizar Reunião Ampliada 47 

com quantitativo mínimo de participante estabelecido, municípios de até 50.000 habitantes – reunião 48 

ampliada 32 participantes, municípios de até 50.001 habitantes até 101.000 habitantes - reunião 49 

ampliada 48 participantes, municípios de 101.001 até 500.000 habitantes - reunião ampliada 120 50 

participantes, municípios acima de 500.001 hab. até 1.000.000 habitantes - reunião ampliada 160 51 

participantes, municípios acima de 1.000.000 habitantes - 200 participantes. Mencionou que o 52 

conselho tinha um plano de realizar 04 encontros temáticos abertos ao público para discussão do tema 53 

da conferência.  A conselheira Stela dos Santos Souza destacou que a realização da conferência é de 54 

extrema importância para elaboração do Plano Estadual Gestão do Trabalho e Educação em Saúde. 55 

Chamou a atenção para a quantidade de municípios em alerta devidos a aumento dos casos de dengue, 56 

o que poderia inviabilizar a realização de conferências macrorregional. Sugeriu realização de reuniões 57 

ampliadas de acordo à possibilidade de cada município, seguindo a paridade, assim ficaria, mas 58 

práticos para os municípios. O Conselheiro Raimundo Rodrigues Cintra mencionou que a 59 

conferência aconteceria em um momento muito importante, por conta dos problemas que os 60 

trabalhadores da área da saúde vêm enfrentando. Registou que estava elaborando carta de repudio para 61 

enviar a SESAB e ao Governo do Estado, visto que foi convidado pela Secretária da Saúde na reunião 62 

do conselho para participar da inauguração do Hospital Ortopédico e foi barrado. O Conselheiro 63 

Gláucio Roberto Santana de Jesus destacou a necessidade discutir a saúde do trabalhador e 64 

trabalhadora e os vínculos de trabalho desses trabalhadores. Na ultima reunião colocou que algumas 65 

empresas estão pejotizando, precarizando e explorando a mão de obra dos trabalhadores e o Conselho 66 

Estadual de Saúde precisava se posicionar, visto que estão tirando os direitos trabalhistas desses 67 

trabalhadores. Relatou que recebeu denúncia que trabalhadoras gestantes estão desempenhado 68 

atividades na UTI, por não consegui realizar o afastamento e por não ter nenhum direito trabalhista 69 

para competi-la. Mencionou que os trabalhadores tem uma carga horária a cumprir, tem uma 70 

hierarquia a seguir e quando se ausenta tem que apresentar atestado médico, então é um CLT 71 

disfarçado de PJ, assim sendo uma fralde trabalhista, não poderia ser aceito essa realidadena Bahia. 72 

Relatou que a FABAMED empresa contratada pela SESAB, está pejotizando seus trabalhadores no 73 

Hospital Espanhol, os trabalhadores estão se vendo com uma mão na frente outro atrás, sem nenhum 74 

direito trabalhista, sendo que direito trabalhista está ligado a saúde do trabalhador (a), o conselho não 75 

pode fechar os olhos para esses tipos de vínculos que estão sendo precarizado e mão de obra 76 

explorada, muito menos com a empresa FABAMED, contratada pela SESAB. Solicitou o 77 

agendamento de uma reunião com os representantes dessas empresas para cobrar responsabilidade. O 78 

Conselheiro José Silvino Gonçalves dos Santos mencionou que os relatos anteriores causa um 79 

impacto na prestação do serviço, já que os usuários e defensores do SUS deseja um atendimento de 80 

qualidade, porém se os trabalhadores não tiverem as condições adequadas para desenvolver seus 81 

trabalhos fica complicado. Chamou a atenção para o projeto de Lei que estava sendo tramitado no 82 

senado que autoriza as indústrias farmacêuticas de realizar pesquisas utilizando as estruturas do SUS. 83 

O Senhor Presidente mencionou que a conselheira Stella comunicou que duzentos e sessenta e nove 84 

municípios estão em estado de emergência, o que poderia impactar na realização da conferência. 85 

Solicitou ao conselheiro Silvino que elaborasse um documento para apresentar ao pleno do CES, sobre 86 



o repudio ao projeto de Lei que estava sendo tramitado no senado que autoriza as indústrias 87 

farmacêuticas de realizar pesquisas usando nas estruturas do SUS. A Conselheira Carla Rossana 88 

Sartori se colocou a disposição para participar de alguma comissão da conferência na parte 89 

operacional. O Senhor Presidente informou a conselheira Carla que tinha comissões para se 90 

consolidar e ela poderia participar. O Conselheiro Cassio André Garcia mencionou que precisava ter 91 

êxito nas realizações das conferências porque seria fórum principal para discutir as questões da Gestão 92 

do Trabalho e Educação em Saúde. Mencionou a necessidade de definir prazo para o regimento ficar 93 

pronto e ser aprovado no conselho e elaborar um material para nortear os municípios e definir o 94 

modelo de realização das conferências para disparar o processo e divulgar com os municípios. A 95 

conselheira Maria Ângela da Mata Santos mencionou que na leitura dos documentos no site do 96 

Conselho Nacional de Saúde identificou que as conferências terão que ser macrorregionais, e CMS de 97 

Salvador estava discutindo a realização de conferência municipal. Precisava discutir com os 98 

municípios para saber se os mesmos não teriam condições de participar das plenárias macrorregionais. 99 

O Presidente Marcos informou que o Art. 9 do regimento da Nacional diz que: “etapa 100 

municipal/regional entre fevereiro, março e abril de dois mil e vinte quatro, etapa Estadual/Distrital 101 

entre maio e junho de dois mil e vinte quatro, etapa conferências livres nacionais, até o final da etapa 102 

Estadual/Distrital, etapa nacional 19 a 22”. Mencionou que as conferências podem ser municipais o 103 

macrorregional, na reunião que participou do Conselho Nacional de Saúde o foi orientando a buscar o 104 

formato mais factível. Relatou que a cidade de São Paulo realizaria só a etapa Estadual, porem a 105 

formula que vão usar para realizar não teve acesso. Destacou que uma etapa não anula a outra, porém 106 

para realizações das etapas macrorregionais seria necessário mas de um dia de conferência e o curto 107 

prazo seria muito difícil. O conselheiro Francisco José Sousa e Silva mencionou que estava 108 

participando da Comissão Organizadora da 5ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da 109 

Trabalhadora e as discussões das duas conferências acabam acontecendo, a conselheira Stela chamou a 110 

atenção para a quantidade de municípios que estavam em alerta devidos os aumentos de casos de 111 

dengue, porém a realização das 09 conferências macrorregionais seriam mas viável do que a realização 112 

de  417 conferência municipais. A realização das conferências macrorregionais pode garantir a 113 

participação de mais de 50 % dos municípios o que validaria a realização da conferência estadual, com 114 

a quantidade de municípios em alerta será que vai conseguir realizar mais de 50 % de conferências 115 

municipais. Mesmo pensando em outras formas de realização, reunião ampliada para tirar delegado 116 

pode causa problema na conferência estadual. Chamou a atenção que as conferências municipais 117 

precisam ser realizadas até junho por conta do processo eleitoral, se for macrorregional a 118 

responsabilidade é compartilhada, mas organização é do conselho estadual de saúde e tem a até 119 

setembro e outubro para realizar e marcar a conferencia estadual. Mencionou que CNS marcou 120 

conferência, mas se chegar ao final do ano verificar que pouquíssimo estado conseguiu cumprir o 121 

estabelecido a conferência será adiada, visto que outras conferências já foram adiadas. Destacou que 122 

defendia a realização das conferências macrorregionais ao invés das conferências municipais. A 123 

Senhora Maria Luiza Campelo - Técnica do COSEMS/BA mencionou que não conseguiu 124 

compreende a fala do presidente quando mencionou que uma etapa não inviabiliza a outra, visto se as 125 

etapas municipais não acontecerem fica inviável realizar outras etapas. Salientou que precisava de um 126 

regimento flexível, que permita as modalidades de acordo com as necessidades que os municípios vêm 127 

enfrentando. Reuniões ampliadas não significa simplesmente eleger delegados, pode sim reunir com 128 

um movimento menor de pessoas e realizar discussões importantes. O conselho juntamente com o 129 



COSMENS e SESAB, podem mobilizar os municípios para realizem conferências e reuniões 130 

ampliadas com discussões importantes, para trazer proposta e delegados que estejam envolvidos com o 131 

tema, para participar da conferência estadual. Se for desejo do conselho realizar etapas macros é uma 132 

modalidade que pode acontecer desde que tenha estrutura.  Precisa definir o regimento porque os 133 

municípios não tem como realizar conferências sem não souber a modalidade que o conselho estadual 134 

está definido para realizar as conferências. O senhor Presidente informou que a prioridade seria 135 

realizar o máximo de conferência municipais possível, porem tinha duas propostas, primeira proposta 136 

realizar conferências municipais e os municípios que estiverem com decreto de emergência ou alguma 137 

dificuldade justificável, poderá realizar reuniões ampliadas e segunda proposta realizar conferências 138 

macrorregionais. Destacou que para realizar conferências macrorregionais precisaria da contratação de 139 

09 estruturas, alimentação e hoteleira e os núcleos não são ordenadores de despesas. No caso de etapas 140 

municipais a realização ficaria sobre a responsabilidade dos municípios. O conselheiro Francisco 141 

José Sousa e Silva informou que a Conferência de Saúde do Trabalhador a apesar de ser em 2025, o 142 

calendário de realização das macro e municipais é até o final do ano. Considerando as dificuldades 143 

apresentadas que os municípios estão passando, o CES e a SESAB são os únicos que definitivamente 144 

tem a capacidade de organização para dar conta da Conferência Estadual de Gestão do Trabalho. 145 

Destacou que o curto prazo de tempo para realizar as conferências municipais, pode gerar um risco 146 

muito grande de ter uma conferência estadual esvaziada. O Conselheiro José Silvino Gonçalves dos 147 

Santos informou que antes de tomar qualquer decisão seria necessário ouvir os municípios para saber 148 

o melhor formato de realização de conferência, se realização de etapas municipais ou macrorregionais.  149 

O Conselheiro Cassio André Garcia informou que o conselho precisa elaborar um bom regimento e 150 

mobilizar os municípios para que realizem as conferências municipais, se colocando a disposição para 151 

da todo o apoio em caso de necessidade, para que consiga com todas as dificuldades realizar uma boa 152 

conferência estadual. O senhor Presidente informou que tinha duas propostas, realizações de 153 

conferências municipais para tirar proposta e delegados para etapa estadual, contendo no regimento a 154 

orientação para caso de excepcionalidade por decreto de emergência ou qualquer dificuldade 155 

justificável, realização de reunião ampliada com limite mínimo de participação e a proposta de realizar 156 

conferência macrorregional. O senhor Presidente informou que entraria em processo de votação 157 

nominalmente: proposta nº 01 realizar conferência municipal e reunião ampliada com limite de 158 

participante para estadual e proposta nº 02 realizar conferências macrorregionais. conselheiro Cassio 159 

André Garcia – voltou na proposta numero nª 01, conselheiro Rosalvo de Oliveira Júnior - voltou na 160 

proposta numero nª 01, conselheira Mirella Dias Almeida - voltou na proposta numero nª 01, 161 

conselheira Maria Soraya Pinheiro de Amorim - voltou na proposta numero nª 02. Conselheira Carla 162 

Rossana Sartori - voltou na proposta numero nª 01, conselheiro Júlio Cezar de Jesus Junior - voltou na 163 

proposta numero nª 01, conselheira Luana Grazielle Moura Saldanha - voltou na proposta numero nª 164 

01, conselheira Maria da Conceição Sanches Passidomo - voltou na proposta numero nª 02, 165 

conselheira Naianne Dias Costa - voltou na proposta numero nª 01, conselheiro Jose Vasconcelos de 166 

Freitas - voltou na proposta numero nª 02, conselheira Maria Ângela da Mata Santos - voltou na 167 

proposta numero nª 02, conselheiro Francisco José Sousa e Silva - voltou na proposta numero nª 02, 168 

conselheira Lindiomar Dourado de Souza - voltou na proposta numero nª 02, conselheira Maria Helena 169 

Ramos Belos - voltou na proposta numero nª 01, José Silvino Gonçalves dos Santos - voltou na 170 

proposta numero nª 01, Gildo Silva Amaral, Ananias Nery Viana - voltou na proposta numero nª 01. 171 

conselheira Adijeane Oliveira de Jesus - voltou na proposta numero nª 01, conselheiro Marcos Antonio 172 










